


No dia 8 de abril deste ano, foram apre-
sentados aos colaboradores das áreas da 
DIREX-DIRETORIA EXE-CUTIVA- os 
executivos que compõem o novo corpo dire-
tivo da GEAP-SAÚDE.

O Diretor-Executivo Ricardo Marques 
Figueiredo, durante a cerimônia, prometeu 
uma gestão transparente, com atenção espe-
cial aos beneficiários, enaltecendo a clareza 
e o trabalho de equipe na GEAP.

O Diretor de Saúde Luiz Sávio Salgado 
Brandão declarou que estava satisfeito por 
estar fazendo parte daquela equipe e que a 
ideia é o trabalho em conjunto, focando em 
resultados, com respeito aos preceitos de 
legalidade, da impessoalidade e da morali-
dade.

Outros Diretores se manifestaram, como 
o de Finanças, o de Controle de Qualidade, 
todos com a promessa de um trabalho volta-
do para a melhoria do atendimento aos bene-
ficiários da GEAP.

Os beneficiários da GEAP estão sempre 
cumprindo a parte que lhe cabe e espera que 
a GEAP cumpra sua parte, também.
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A GEAP SAÚDE, revelando sem-
pre preocupação com a situação de 
seus beneficiários, reabriu o programa 
para negociação das dívidas contraí-
das até setembro de 2018.

A adesão ao programa irá de 19 de 
fevereiro/19 a 17 de agosto/19 e aque-
les que se habilitaram nos primeiros 
45 dias (4/4/19) puderam negociar as 
dívidas contraídas até setembro/2018. 
Fora desse prazo as negociações só 
cobrirão as dívidas contraídas até 
junho/2018.

Não poderão aderir ao Refis/2019 
aqueles que já o fizeram nas edições 
dos anos anteriores.

Para facilitar a vida dos associados 
a GEAP oferece descontos e possibili-
dade de parcelamento, de acordo com 
o valor da dívida, a saber:
1 – Dívidas até o valor de R$ 1.000.00. 
Desconto de 10% e parcelamento em 
até 17 vezes. Parcela mínima de R$ 
50,00;
2 – Dívidas entre R$ 1.000,01e R$ 
2.000,00. Desconto de 20% e parcela-
mento em até 31 vezes. Parcela míni-
ma de 50,00;

3 – Dívidas entre R$ 2.000,01 e R$ 
4.000,00. Desconto de 35% e parcela-
mento em até 51 vezes. Parcela míni-
ma de R$ 50,00;
4 – Dívidas entre R$ 4.000,01 e R$ 
12.500,00. Desconto de 45% e parce-
lamento em até 60 vezes. Parcela míni-
ma de R$ 50,00;
5– Dívidas a partir de R$12.500,01. 
Desconto 90% e parcelamento em até 
60 vezes. Parcela mínima de R$ 50,00.

Haverá desconto de 10% sobre va-
lor residual para pagamentos à vista.

Sem dúvida,  é uma ótima oportu-
nidade para os beneficiários da GEAP 
saldarem seus compromissos finan-
ceiros e usufruírem dos benefícios que 
a entidade oferece. 

ANFIP - Sessenta e nove anos de luta

GEAP - Programa REFIS/2019

2018/2020

A ANFIP (Associação Nacional 
de Auditores Fiscais da Receita Fede-
ral do Brasil) está completando ses-
senta e nove anos de existência e pode 
se orgulhar da caminhada iniciada na 
década de 1960, atravessado todas as 
décadas do século vinte, vencendo 
dificuldades e atropelos e chegado ao 
século vinte e um sempre focada da 
defesa dos direitos de seus associados 

e de toda a sociedade brasileira.
A ANFIP-Pa, em nome de seus 

associados, cumprimenta todos aque-
les que, de uma maneira ou de outra, 
colaboraram para que, por meio de 
projetos, programas, campanhas, a 
ANFIP se transformasse na entidade 
reconhecida e respeitada em todas as 
camadas da sociedade brasileira, nos 
dia de hoje.

anfip-pa@uol.com.br



Abril é o 
mês do ano mais 

temido pelos brasi-
leiros.  Durante 

seus trinta dias 
é um corre-

corre em busca 
dos comprovantes 

de receitas e despesas 
e outras operações, perdidos 

nos baús, gavetas e armários, para pres-
tar contas ao leão da Receita Federal.

A cobrança de impostos é quase tão 
antiga quanto a humanidade e, no 
BRASIL, quase mais velha do que ele, 
pois Portugal já recebia no período pré-
colonial, 4,000 cruzados pela cessão 
dos direitos de exploração do pau-
brasil, na costa brasileira.

No Brasil Colonial, além de impos-
tos sobre o comércio de escravos, cana 
de açúcar, tabaco, couro curtido, apare-
ceu o ouro, que deixou a Coroa Portu-
guesa em polvorosa para extrair, fisca-

A Proposta de Emen-
da à Constituição 6/19 che-
gou ao Congresso Nacio-
nal como se esperava, ou 
seja, provocando uma ver-
dadeira guerra.

 Na Comissão de Cons-
tituição e Justiça da Câma-
ra dos Deputados, onde 
deveria ser discutida ape-
nas sua constitucionalida-
de, não foram poucas a ati-
tudes desrespeitosas e 
deselegantes por parte 
daqueles que deveriam externar suas 
posições, dentro dos limites do decoro 
que o parlamento exige.

Longe do Congresso Nacional as 
entidades começam a se movimentar 
para esclarecer cada ponto da proposta 

lizar, fundir, cobrar e mandar o lucro 
para a Metrópole, situação que se 
estendeu por todo o Brasil Imperial.

O Brasil Republicano não apresen-
tou de imediato, maiores mudanças na 
questão da fixação e cobrança de 
impostos.

Só no século XX, na Constituição 
de 1946, foi criado um sistema tributá-
rio autônomo.

Em pleno século XXI esse compro-
misso do povo com o Imposto de 
Renda está cada vez compreendido, 
mais organizado e mais esclarecido. O 
tempo fez com que as leis fossem aper-
feiçoadas, bem elaboradas, acompa-
nhadas das tecnologias modernas 
transformando assim, as dificuldades 
do preenchimento de tantos formulá-
rios, numa operação acessível a quase 
todas as pessoas, tendo sempre a assis-
tência dos funcionários da Receita 
Federal do Brasil e de estudantes uni-
versitários que se propõem a orientar 
os contribuintes.

Toda essa operação é canalizada 
para o Serviço Permanente de Fiscali-
zação do Imposto de Renda no Brasil, 
que está completando 80 anos de exis-
tência, de acordo com o Decreto-Lei 
1168, de 29 de março de 1939.

A Coordenação Geral de Gestão 
de Pessoas da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil informou à 
ANFIP a suspensão da emissão das 
carteiras de identificação dos aposen-
tados do cargo de Auditor Fiscais da 
Receita Federal do Brasil.

Essa medida se fez necessária por-
que o modelo vigente diverge da nova 
estrutura do órgão, isto é, a extinção 
do Ministério da Fazenda e da altera-
ção da nomenclatura da Receita Fede-
ral do Brasil para Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil.

Está mantida pela empresa con-
tratada, a emissão do primeiro lote 
referente a 26/3/2019. Aos aposenta-
dos que estiverem fora deste lote resta 
apenas uma espera mais longa, sem 
expectativa de dia, mês e ano para 
conhecer esse documento. 

que poderá reduzir, ou até extinguir, 
direitos daqueles que estão vinculados 
à Previdência Social.

A ANFIP também está nesta luta 
desenvolvendo uma campanha por 
meio de palestras e distribuição de pan-

fletos esclarecedores sobre o assunto.
A luta só está começando e a popu-

lação brasileira espera não ser apenas 
ela a ser sacrificada para tirar o Brasil 
do poço sem fundo em que foi jogado, 
por administrações irresponsáveis.

O leão está solto!

Reforma da Previdência: guerra a vista!

PEC 
6/19

TRABALHADOR
BRASILEIRO

Cédulas de 
Identificação dos 

Aposentados



Maio Junho
01 Edivaldo Nilson de M. Esteves
02 Maria Vicência de Oliveira 
03 Dionísio Bentes R. do Couto 
06 Lucidalva Cardoso de Oliveira 
07 Waldacy Barretto Morais 
09 Therezinha de Jesus G. Barros 
24 Joana Edite Souza de  Magalhães 
29 Maria Pedrita dos Santos 

A ANFIP-PA, através do ‘‘Informativo’’, cumprimenta todos os colegas que comemoram o dom da vida nos meses 
de  e de 2019, desejando-lhes sucessos, bênçãos, saúde, paz, sabedoria e muita luz no Maio Junho 

caminho de cada aniversariante. Tim! Tim!

O Dia Nacional 
            da Mulher

de 25 de outubro de 1927, do Estado do 
Rio Grande do Norte, primeiro a regular 
o Serviço eleitoral no país e que estabele-
cia não haver “distinção de sexos”.

Na corrida do tempo outras forças e 
outras lideranças foram surgindo e fazen-
do com que as novas gerações tivessem 
mais consciência de sua força, de seu 
valor, de sua importância e então foram se 
organizando, se coordenando, traçando 
novos rumos, fixando novos objetivos.

Hoje, as lutas são contra o preconcei-
to de qualquer natureza, por salários 
melhores, por salários iguais para tarefas 
iguais.

No dia primeiro de abril do ano em 
curso, foi realizada a eleição dos conven-
cionais que irão representar a ANFIP-Pa, 
na XXVII Convenção Nacional da 
ANFIP, a ser realizada em Brasília-DF, no 
período de 30 de maio a 2 de junho/2019.

Para as duas vagas disponíveis inscre-
veram-se as Auditoras Fiscais da Receita 
Federal do Brasil Albenize Gatto Cerquei-
ra e Marluce do Socorro Silva Soares.

A votação ocorreu dentro da normali-
dade, com duas urnas à disposição dos 
associados, uma na Delegacia da Receita 
Federal do Brasil e outra na sede da 
ANFIP-Pa.

À parte houve a votação por corres-

pondência, dentro do horário da votação 
direta, até às 17 horas.

A apuração foi realizada no dia 8 de 
abril/19, a partir das dezessete horas, na 

sede da associação, apresentando o 
seguinte resultado: 11 votos na urna da 
Receita Federal, 14 votos na urna da 
ANFIP-Pa e 4 votos por correspondên-
cia. Destes quatro últimos, dois foram 
anulados por estarem fora das especifica-
ções previstas.

O resultado da votação foi o seguinte: 
Albenize Gatto Cerqueira 26 votos, Mar-
luce do Socorro Silva Soares 22 votos.

Fizeram parte da equipe de apuração 
as Auditoras Fiscais da Receita Federal 
do Brasil Maria do Rosário Valente Loba-
to, Osinil Paula dos Santos, Edésia Lima 
de Souza, Avelina Marinho de Oliveira e 
Maria Pedrita dos Santos.  

Foi o ex-Presidente João Batista de 
Figueiredo quem sancionou a Lei nº 
6791/1980, estabelecendo o dia trinta 
de abril como o “Dia Nacional da 
Mulher”. A data foi escolhida por ser o 
dia do aniversário da enfermeira Jerôni-
ma Mesquita, brasileira que se envolveu 
e liderou diversos movimentos e campa-
nhas, pela inserção das mulheres em dife-
rentes atividades da sociedade.

As comemorações desta data são 
ofuscadas pelas do dia “Internacional da 
Mulher”(8 de março), mas, mesmo 
assim, não se pode esquecer que a luta 
das brasileiras vem de muito longe, 
desde o Brasil Colonial, quando viviam 
como propriedades dos pais, maridos, 
irmãos ou quaisquer que fossem os che-
fes de família.

Na realidade, essas mulheres sempre 
trabalharam, produziram, contribuíram 
para o desenvolvimento do país, mesmo 
entre as quatro paredes de um lar. Eram 

24 Maria Oneyde Santos
26 Cidália de Fátima C. Melres

as administradoras da família.
Muitas conseguiram se libertar das 

amarras e foram se impondo como ope-
rárias de fábricas e outras atividades cor-
relatas; outras se arriscaram na minera-
ção, fosse como garimpeiras ou lavadei-
ras, cozinheiras, vendedoras ao redor dos 
garimpos.

Há ainda exemplos perdidos na his-
tória, como o de DANDARA, mulher de 
Zumbi, que lutou ao lado dele pela liber-
dade dos escravos; Maria Quitéria de 
Jesus que, disfarçada de homem, lutou 
pela Independência do Brasil; Leolinda 
Daltro, professora que lutou pela causa 
indígena, pela autonomia das mulheres e 
pelo movimento sufragista; Nísia Flores-
ta que, entre outros movimentos, viajou 
pelo Brasil defendendo o direito de alfa-
betização das mulheres e Celina Guima-
rães Viana que, ao votar no dia 5 de abril 
de 1928, em Mossoró, tornou-se a 1ª elei-
tora do Brasil, amparada pela Lei nº 660, 
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